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1. APRESENTAÇÃO

Ciente do papel que o Conselho Nacional de Arquivos exerce na elaboração e disseminação de normas e recomendações, a Câmara Técnica de Preservação de Documentos visa colaborar, por meio de informações técnicas adequadas para que as instituições detentoras de acervos arquivísticos, em seus diferentes suportes, possam responder em caráter emergencial aos desastres onde a água é o principal causador de danos ao patrimônio documental.

Historicamente, acervos documentais têm sido danificados ou totalmente perdidos devido a enchentes e infiltrações por falta de manutenção preventiva dos edifícios, tais como: obstrução de calhas  e má conservação das instalações hidrossanitárias*. Aliado aos danos provocados pela água, outro fator é responsável pela deterioração da documentação: a exposição a altas temperaturas e a umidade relativa, as quais irão contribuir para que, em poucas horas, os acervos estejam contaminados por microrganismos e fragilizados pela umidade. Em caso de enchentes, outro fator a ser enfrentado e de difícil eliminação é a camada de lama que fica impregnada nas folhas de papel, fotografias, películas, livros, discos, etc.

As recomendações constantes deste documento se aplicam também nos casos em que os acervos foram danificados por água durante o combate ao fogo, tendo em vista que o seu uso inevitável pelo Corpo de Bombeiros pode causar danos irreversíveis aos acervos, se medidas emergenciais não forem tomadas pela direção das instituições.  

Sabemos que alguns desastres naturais não podem ser evitados e muito menos controlados pelo homem. Não obstante, seria de grande importância que as instituições arquívisticas do País tivessem um plano de prevenção contra desastres, não somente onde a água seja o principal agente, mas também contra outros tipos de sinistros.  Podemos citar alguns casos graves de desabamentos e inundações que aconteceram recentemente no Brasil, tais como os do Arquivo Público de São Luiz de Paraitinga, em São Paulo, em 2010 e o da Casa de Cora Coralina, na cidade de Goiás, em 2001. Ambos tiveram seus acervos molhados e parcialmente perdidos após enchentes de grandes proporções. Nos dois casos, os prédios com os acervos documentais estão muito próximos a rios. Em publicação editada pelo CONARQ Recomendações para construção de arquivos
 há importantes referências sobre o local adequado à construção de arquivos, devendo ser evitadas as áreas propensas a riscos de deslizamentos, como também à inundação, por sua proximidade a  rios e áreas pantanosas (BECK, 2000).

As orientações listadas neste documento deverão ser adotadas em caráter emergencial, principalmente para instituições que ainda não possuem seu plano de prevenção a desastres, com o intuito de promover a estabilização das condições ambientais dos espaços de guarda e dos suportes documentais, até que seja possível sua avaliação por especialistas da área de conservação. Neste caso, destacamos a importância de serem contatadas, imediatamente, as instituições de referência como o Arquivo Nacional  e o CONARQ, além de  outras que serão listadas ao final deste documento, no sentido de se obter a ajuda e a orientação necessária a este tipo de ação emergencial.

Estas recomendações têm como público alvo as instituições arquivísticas integrantes do Sistema Nacional de Arquivos – SINAR. Entretanto, entendemos que o seu uso deva ser estendido às demais instituições do país responsáveis pela custódia de acervos documentais, públicos ou privados, considerados de valor permanente como também os de valor probatório, ressaltando que, na aplicação de quaisquer procedimentos, é prioritária a salvaguarda das vidas humanas.

Os procedimentos emergenciais a serem realizados para auxiliar no resgate de acervos documentais atingidos por água, em qualquer tipo de sinistro, serão divididos em duas categorias: não recomendados e recomendados. Desta forma, entendemos que os responsáveis pela execução das ações emergenciais terão condições de aplicar estas recomendações de forma segura, até que medidas mais definitivas possam ser utilizadas nos acervos. Tais medidas emergenciais somente deverão ser aplicadas após a liberação do local pelas autoridades públicas, dando garantias de que as instalações estão seguras. Só, então, os responsáveis devem entrar no local para verificar as condições dos acervos e dos depósitos.

2. PROCEDIMENTOS NÃO RECOMENDADOS PARA O RESGATE DE ACERVOS DANIFICADOS POR ÁGUA

2.1- Evitar a exposição do documento ao sol, para não causar danos nas fibras, por oxidação, considerados irreversíveis;

2.2- nunca congelar películas que sofreram danos por água;

2.3- não utilizar água com componente de cloro nas fitas magnéticas;

2.4- evitar a secagem dos discos no interior da embalagem original;

2.5 –nunca congelar  os seguintes documentos: fotográficos e os com suporte magnético que sofreram danos por água;

2.6 – Não colocar documentos fotográficos encharcados em ambientes com desumidificadores.

3. PROCEDIMENTOS RECOMENDADOS PARA O RESGATE DE ACERVOS DANIFICADOS POR ÁGUA

3.1. PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

3.1.1. criar um grupo de trabalho para o momento de crise, composto preferencialmente pelo Diretor,  por um funcionário da área administrativa e um técnico responsável pelo acervo. Este grupo de trabalho tem a responsabilidade de viabilizar as ações administrativas que deverão agilizar o trabalho dos técnicos que farão o resgate do acervo. Este grupo poderá contar, ainda, com voluntários da região, ou por pessoas contratadas pela instituição para este serviço específico. A coordenação do trabalho técnico deverá estar a cargo de um funcionário da instituição que conheça e trabalhe diretamente com o acervo;

3.1.2 se possível, localizar o inventário ou outro instrumento de busca para  facilitar o preenchimento da planilha de identificação do acervo atingido pelas águas. Nesta planilha serão especificados todos os dados da documentação, sua localização geográfica nos depósitos, informação sobre a numeração antiga e dos novos invólucros de acondicionamento, caso tenham sido substituídos e indicação de seu  novo espaço de guarda durante os procedimentos de resgate;

3.1.3. entrar em contato imediato com as instituições de referência como o Conselho Nacional de Arquivos e o Escritório Regional do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) para obter apoio e orientação;

3.1.4. notificar, imediatamente a Equipe de Manutenção Predial, se houver, pois a mesma será de grande utilidade no mapeamento das instalações que possam ter originado o problema, como o vazamento de tubulações hidráulicas ou infiltrações provocadas por calhas entupidas ou telhas quebradas;

3.1.5. definir o local, ainda que provisório, para a realização dos procedimentos emergenciais de secagem, a serem aplicados no acervo atingido, providenciando para que esteja equipado com todos os recursos materiais necessários, conforme Anexo I;

3.1.6. localizar, no claviculário, que deverá ser afixado em lugar seguro e de fácil acesso, as chaves dos depósitos atingidos. Os locais de guarda dos acervos raros deverão ter acesso restrito e somente os funcionários, previamente autorizados, poderão entrar e trabalhar nestas áreas. Por questões de segurança, recomenda-se  que  nenhum funcionário entre sozinho nas áreas restritas para verificar as condições desses acervos. Recomenda-se, nesses casos, a entrada de, pelo menos, dois  funcionários.

3.1.7. providenciar, desde o início dos trabalhos, uma ou mais câmeras fotográficas para que possa ser feito o registro fotográfico de todas as ações dos profissionais e voluntários envolvidos no resgate do acervo, sobretudo nas áreas onde estão localizados os documentos raros.

3.2. PROCEDIMENTOS A SEREM REALIZADOS NA ÁREA ATINGIDA:

3.2.1. fechar imediatamente o registro da água, em caso de desastre causado por rompimento de tubulação hidráulica;

3.2.2. remover o acervo atingido e levá-lo para uma área seca, quando ocorrer infiltração causada por entupimento de calhas, decorrente de fortes chuvas. As calhas deverão se desobstruídas tão logo existam condições metereológicas favoráveis;

3.2.3. remover, imediatamente, o acervo dos espaços onde a entrada da água da chuva for decorrente da quebra de telhas. Na impossibilidade desta remoção, cobrir o acervo atingido com lona plástica² até que a chuva cesse. Em função do período de tempo que a água leva para escoar, este procedimento é fundamental para reduzir a quantidade de itens danificados pela água infiltrada em lajes e/ou paredes, evitando, desta forma, expor o acervo durante todo o processo;

3.2.4. entrar nos locais inundados devidamente protegidos com luvas, botas, óculos de proteção, roupa emborrachada, se possível, e máscaras (vide Anexo I);

3.2.5. recolher, cuidadosamente, com uma peneira de pedreiro3, grande, revestida com tecido de algodão4 ou algum tipo de tela de nylon5, os documentos que estejam a flutuar no chão, antes de iniciar a operação de drenagem da água do local;

3.2.6. remover das peneiras, os suportes de pano ou as telas com os documentos, com cuidado e com o mínimo de manuseio, para evitar a sua ruptura e colocando-os sobre mesas até que fiquem totalmente secos e possam ser manuseados;

3.2.7. escoar a água dos locais atingidos, utilizando bombas elétricas6, nos casos em que o fornecimento de energia tenha sido normalizado. Ao realizar este procedimento, impedir a entrada de pessoas no local até que a bomba finalize a remoção da água por existir o risco de choque elétrico;

3.2.8. remover a água com o auxilio de baldes, rodos e vassouras, se o local estiver sem energia elétrica. Desinfetantes com princípio ativo de formol7 deverão ser usados para a limpeza do espaço, cujas instruções de uso deverão ser seguidas de acordo com instruções do fabricante;

3.2.9. abrir pequenos buracos nas paredes para escoar a água em direção ao exterior da edificação, os quais deverão ser vedados tão logo o local esteja em condições de uso, ou seja, tenha sido limpo e desinfetado. Importante lembrar que as aberturas deverão ser feitas somente quando não houver mais perigo de novas enchentes imediatas. 

3.3. PROCEDIMENTOS A SEREM APLICADOS PARA O RESGATE DE DOCUMENTOS:

3.3.1. SUPORTE PAPEL - ENCADERNADOS

3.3.1.1. remover cuidadosamente o excesso de água dos volumes encadernados, colocando-os entre duas tábuas do mesmo tamanho e fazendo uma leve pressão. As tábuas deverão ser pressionadas em ambos os lados, ao mesmo tempo, para reduzir a deformação provocada pelo inchamento da encadernação e do corpo do livro. Em seguida, colocar o documento encadernado aberto em posição vertical em uma área arejada, por duas ou três horas, virando-se o encadernado alternadamente, ou seja, a parte que estava apoiada ficará para cima e vice-versa, sempre na posição vertical;

3.3.1.2. acondicionar, no máximo, 5 encadernados em saco de polietileno8 após a secagem descrita no item anterior. O ar do interior do saco deverá ser extraído ao máximo, com um aparelho aspirador de pó ou similar9. Este procedimento visa evitar a formação de cristais de gelo durante o processo de congelamento(ver item seguinte), que poderão romper as fibras do papel;

3.3.1.3. congelar imediatamente os encadernados em freezers10, verticais ou horizontais, preferencialmente do tipo industrial. Tal procedimento evitará a deformação física e a proliferação de microrganismos, que muitas vezes pode ocorrer em questão de horas; 

3.3.1.4. manter o freezer funcionando por 24 horas diárias, sem interrupção, para evitar novo acidente com o acervo;

3.3.1.5. descongelar os documentos, de forma gradativa, somente se a instituição estiver preparada para iniciar o tratamento individual, com profissional especializado, o qual deverá fazer uso de procedimentos técnicos de conservação adequados;

3.3.1.6 desconsiderar os itens 3.3.1.2 a 3.3.1.4 caso a instituição não tenha a infra-estrutura necessária para adotar os procedimentos de congelamento e/ou o volume documental seja muito grande. Nesses casos, utilizar os procedimentos descritos nos itens de 3.3.1.7. e 3.3.1.8;

3.3.1.7 colocar os encadernados em locais providos de ventiladores11, para viabilizar a renovação do ar sem, no entanto, direcioná-los para os documentos, o que poderia danificá-los ainda mais.

3.3.1.8 utilizar, um aparelho desumidificador de ar1, compatível com o volume do ambiente a ser tratado conforme especificação do fabricante, nos ambientes onde os documentos estejam secando naturalmente. A remoção do ar úmido, realizada por esses aparelhos, evitará que microrganismos se desenvolvam durante o período de secagem dos documentos. Não esquecer de retirar a água da bandeja dos equipamentos desumidificadores, de acordo com as instruções do fabricante, para que esta não retorne ao ambiente, aumentando a umidade relativa do ar.

3.3.2- SUPORTE PAPEL - DOCUMENTOS AVULSOS

3.3.2.1- manusear, cuidadosamente, as folhas de papel molhadas, para evitar rasgos, considerando a baixa resistência física e mecânica do suporte;

3.3.2.2- entrefolhar os documentos manuscritos ou impressos com tintas solúveis com papel do tipo mata-borrão. Na sua falta utilizar papel toalha ou outro tipo de papel absorvente de cor branca. Iniciar a operação do último para o primeiro, se os documentos estiverem empilhados. Em caso de papel com revestimento, do tipo couché, ver o subitem seguinte;

3.3.2.3- separar uma a uma as folhas ainda molhadas dos documentos, em papel do tipo couché ou semi-couché, para se evitar o emblocamento (união das folhas entre si). O  entrefolhamento desse tipo de papel deverá ser feito utilizando-se de: telas5 de nylon ou voile, material plástico ou papel encerado. Este procedimento deverá ser realizado por especialistas da área de conservação de papel;

3.3.2.4- isolar o acervo ainda molhado, quando for identificado algum tipo de mancha ou odor nos documentos, o que pode indicar a proliferação de micro-organismos. Os documentos deverão ser levados para uma área mais seca, com desumidificadores de ar e ventiladores; 

3.3.2.5- acondicionar os documentos em sacos de polietileno8, de tamanho médio, com no máximo 80 folhas, após a secagem descrita nos itens 3.3.2.1 ao 3.3.2.3. Extrair o ar no interior do saco com um aparelho aspirador de pó ou similar9, o máximo possível.  Este procedimento tem por objetivo evitar a formação de cristais de gelo, que poderão romper as fibras do papel;

3.3.2.6. congelar imediatamente os documentos em freezer10. Este procedimento evitará a deformação física e a proliferação de microrganismos, que muitas vezes pode ocorrer em questão de horas;

3.3.2.7. manter o freezer funcionando por 24 horas diárias, sem interrupção, para evitar novo acidente com o acervo;

3.3.2.8. descongelar os documentos, gradativamente, somente se a instituição estiver preparada para iniciar seu tratamento;

3.3.2.9. desconsiderar os itens 3.3.2.5 ao 3.3.2.6 caso a instituição não tenha a infra-estrutura necessária para a adoção do procedimento de congelamento e/ou o volume documental seja muito grande;

3.3.2.10. secar os documentos que tenham sido atingidos apenas na borda, com secadores de cabelo que tenham as opções de temperatura baixa e média. Este procedimento é mais indicado para pequenas quantidades de documentos molhados;

3.3.2.11. desumidificar o ar com equipamentos apropriados (desumidificadores1) nos ambientes onde os documentos estejam secando naturalmente, após os procedimentos dos itens 3.3.2.2, 3.3.2.3, 3.3.2.9. Não  esquecer de retirar a água da bandeja dos desumidificadores, de acordo com as instruções do fabricante, para que esta não retorne ao ambiente aumentando a umidade relativa do ar.

3.3.3. PELÍCULAS CINEMATOGRÁFICAS

3.3.3.1. manusear os documentos cuidadosamente sem desenrolá-los, para que a emulsão, que possivelmente estará intumescida pelo contato com a água, não se despreenda;

3.3.3.2. manter os itens encharcados em uma cuba de plástico12, com água destilada fria e tampa com perfeita vedação;

3.3.3.3. trocar periodicamente a água, até que o documento possa ser enviado a um laboratório especializado para sua duplicação e/ou restauração;

3.3.3.4. manter as películas ou negativos que tenham sido encharcados em ambiente limpo e seco até o momento de encaminhá-los a um laboratório especializado;

3.3.3.5. transferir as películas cinematográficas que não sofreram com o encharcamento para ambiente não atingido pela água e, se viável, com controle de temperatura e umidade relativa do ar;

3.3.3.6. caso a instituição não possua equipe especializada para diagnóstico e tratamento de películas cinematográficas, deverá contatar, com urgência, profissionais e instituições especializadas.

3.3.4. DOCUMENTOS FOTOGRÁFICOS

3.3.4.1.manusear, com cuidado, os documentos fotográficos encharcados e soltá-los caso tenham sido formados blocos;

3.3.4.2. transferir os documentos fotográficos encharcados pela água, para ambiente limpo e não atingido pela água, separando-os por tipo, tais como negativos flexíveis, negativos de vidro, ampliações etc., até o momento de tratamento especializado;

3.3.4.3. transferir os documentos fotográficos que não sofreram com o encharcamento, para ambiente não atingido pela água, com controle de temperatura e umidade relativa do ar;

3.3.4.4. caso a instituição não possua equipe especializada para diagnóstico e tratamento de documentos fotográficos, deverá contatar, com celeridade, profissionais e instituições especializadas.

3.3.5. DOCUMENTOS COM SUPORTE MAGNÉTICO

3.3.5.1. transferir os documentos com suporte magnético que não sofreram com o encharcamento, para ambiente não atingido pela água, preferencialmente, com controle de temperatura e umidade relativa do ar;

3.3.5.2- manusear, cuidadosamente, os documentos que sofreram encharcamento, sem rebobinar o carretel para que a água acumulada não seja aspergida por toda a sua extensão;

3.3.5.3- remover, com água destilada as possíveis sujidades;

3.3.5.4- retirar quaisquer tipos de papéis e/ou etiquetas que estejam em contato com as fitas magnéticas para evitar a proliferação de fungos;

3.3.5.5- secar as fitas com ar frio;

3.3.5.6- manter os itens que não sofreram encharcamento a salvo de uma nova inundação em ambiente frio e seco. 

3.3.6- DISCOS

3.3.6.1- retirar, cuidadosamente, os discos das capas de proteção, utilizando espátula de bambu ou madeira durante todo o processo, para não danificar os discos;

3.3.6.2- identificar as capas evitando a dissociação dos itens;

3.3.6.3- tratar as capas originais conforme descrito no item 3.3.2.;

3.3.6.4- lavar os discos, em água destilada. Pode-se utilizar detergente não-iônico neutro;

3.3.6.5- secar os discos na posição vertical, em secadores de plástico para pratos a fim de evitar a formação de manchas nos discos;

3.3.6.6- verificar se os discos estão com a emulsão em perfeito estado de conservação, evitando danos irreversíveis;

3.3.6.7- manter as capas originais acondicionadas em embalagens com qualidade arquivística em separado dos discos;

3.3.6.8- acondicionar os discos, após o tratamento, em envelopes de tecido fabricado com polietileno de alta densidade do tipo TYVEK
 ou similar; 

3.3.6.9. caso a instituição não possua equipe especializada para diagnóstico e tratamento de discos, deverá entrar em contato imediatamente com profissionais e instituições especializadas.

4. Recomendações PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO DE PREVENÇÃO E COMBATE A  DESASTRES

4.1. recomenda-se que as instituições elaborem um plano de prevenção contra todos os tipos de sinistros, assim como um plano de resgate, devidamente escritos, atualizados e disponíveis entre os funcionários, que deverão receber treinamentos constantes na área. O plano deverá conter uma listagem com os telefones de contato da equipe, incluindo celulares, para a imediata localização do corpo dirigente da instituição.

4.2. O plano deverá ser integrado às normas do Corpo de Bombeiros e alguns dispositivos devem ser discutidos com essa instituição, com o objetivo de obter a sua aprovação. Ações como encontros, palestras conjuntas com os técnicos e treinamentos permitirão, por exemplo, que o uso da água no combate ao incêndio seja controlada, uma vez que os bombeiros estarão cientes dos danos que podem ser causados quando a água é usada de forma inadequada. O plano de prevenção e combate deverá fazer parte dos documentos que são produzidos e submetidos à Direção da instituição. 

4.3. No plano deverá ser previsto o local exato, devidamente equipado (vide Anexo I) para a realização dos procedimentos a serem aplicados no acervo que sofreu sinistro. Esta informação é de suma importância para que o acervo não se perca no ato do salvamento. Recomenda-se que, cada instituição, possua um compartimento de salvaguarda. Este poderá também ser disponibilizado pela instituição mais próxima (e vice-versa) de modo que, caso haja sinistro naquele local, o da instituição parceira seja utilizado. Exemplo: o compartimento de salvaguarda do Arquivo Nacional poderá ser utilizado pelo Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (instituição mais próxima), se este for totalmente atingido pelo sinistro. Deverá ser considerada a situação inversa de modo que as instituições se tornem parceiras nos casos de recuperação de acervos que sofreram sinistros, compartilhando os recursos logísticos. 

4.4. A implantação de uma equipe de manutenção predial poderá minimizar e até mesmo eliminar os problemas causados por deficiência na preservação do prédio, o que ocasiona a maioria dos sinistros aos acervos. A manutenção predial deverá ser considerada como um investimento e principal aliada à prevenção de sinistros. Os profissionais envolvidos deverão estar devidamente capacitados a exercerem a função de conservadores do acervo em conjunto com a área de preservação de documentos. A qualidade do ar, a estabilidade da temperatura e umidade, a inspeção e estratégias de manutenção predial irão influir diretamente na preservação do acervo.  

5. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS (numeração conforme texto):

1 - Desumidificadores 

Com capacidade de volume do ambiente, igual ou superior a 150 m3, filtro de ar (reter partículas sólidas), reservatório de água igual ou superior a 3 litros, luz indicativa de reservatório cheio, umidostato e defrost (degelo).

2 - Lona plástica

Lona plástica em polietileno ou polipropileno, para uso na construção civil, com espessura mínima de 0,050 mm.

3 - Peneira de pedreiro

De arame trançado com malha fina (para areia), com 60 cm de diâmetro e borda de madeira com 5 cm de altura.

4 -Tecido de Algodão

Tecido fabricado em puro algodão. Tem maior elasticidade que os tecidos fabricados com fibras sintéticas e resiste a vários tipos de clima.

5 - Telas

Nylon, voile, material plástico ou papel encerado. Tela  fabricada com fios sintéticos de nylon com 0,030 mm de espessura.

6 - Bombas elétricas

Bomba submersível para drenagem de águas, provida de chave magnética interna para proteção contra sobrecarga elétrica. Voltagem encontrada no comércio: 220/380/440volts; vazão e potência compatíveis com o volume a ser drenado. Caso haja lama a ser drenada, utilizar bomba lameira.

     7 - Formol ou  formoldeido

Principio ativo utilizado em desinfetantes como o Lysoformio.

 8 - Saco de polietileno

Saco plástico fabricado com plástico transparente.

9 - Aspirador de pó ou similar

Com grande poder de sucção para água e pó, provido de rodízios para facilitar a movimentação.

10 - Freezer

Freezer horizontal ou vertical, tipo frost free, com capacidade maior ou igual a 400 litros e 203 litros, respectivamente. O equipamento,  provido de rodízios, tem dupla função: de freezer e conservação, com fechadura e caixa interna de aço galvanizado. 

11 - Ventiladores

Ventiladores de parede para fazer a renovação de ar, com diâmetro igual ou maior que 40 cm, inclinação vertical e oscilação horizontal ajustáveis. Também poderão ser utilizados exaustores.

12 - Cuba de Plástico

Cuba de plástico de polietileno nas dimensões  internas aproximadas de  58x68x10 cm e externas de 60x70x11 cm, com capacidade máxima em torno de 20 litros. 
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ANEXO I

RELAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A SECAGEM DE ACERVOS ATINGIDOS POR ÁGUA

	    Item
	Descrição
	Quantidade
	Finalidade
	
	

	1
	Ventiladores
	Um para cada 20 m3
	 Renovação do ar 
	
	

	2
	      Desumidificadores portáteis
	Vazão mínima de 200 m3
	Redução da umidade relativa do ambiente abaixo de 60%
	
	

	3
	Secadoras horizontais com prateleiras móveis
	
	Acondicionamento dos itens molhados em prateleiras
	
	

	4
	Lona de algodão ou plástica
	
	Criação de microclima favorável à desumidificação dos itens colocados a secar nas prateleiras, além de proteção das secadoras para possíveis infiltrações vindas do telhado, se for o caso
	
	

	5
	Papel absorvente tipo mata-borrão ou similar
	
	Auxiliar na remoção de excesso de água e servir de sustentação ao manuseio de folhas avulsas
	
	

	6
	Congeladores tipo freezer horizontal ou vertical tipo frost free
	
	Indicado para papéis revestidos tipo couché ou semi-couché
	
	

	7
	Sacos de polietileno
	
	Acondicionamento dos volumes para congelamento
	
	

	8
	Braçadeiras de plástico
	
	Vedar as embalagens feitas com os sacos de polietileno
	
	

	9
	Aspirador de pó, preferencialmente, com a versão para aspiração de água.
	
	Extração de ar das embalagens com os documentos e encadernados
	
	

	10
	Extrator de ar doméstico
	
	Idem
	
	

	11
	Carrinhos de metal
	
	Para transporte dos acervos
	
	

	12
	Caixotes plásticos
	
	Para transporte dos acervos
	
	

	13
	Baldes e latões de lixo
	
	Limpeza 
	
	

	14
	Esponjas, vassouras, etc
	
	Limpeza

	15
	Luvas, máscaras, óculos de proteção, aventais e botas emborrachados
	
	Proteção

	16
	Rolos de plástico transparente, tesouras, e fitas adesivas para empacotamento.
	
	Embalagens

	17
	Kit de primeiros socorros
	
	proteção

	18
	Papel para anotações, canetas pilot, etc.
	
	Anotações.

	19
	Estantes metálicas
	Ref:1,00 x 0,50 x 2,10m
	Para a guarda temporária dos documentos, após os procedimentos. Cada uma acomoda 6 metros de documentos.

	20
	Mesas e/ou bancadas
	Ref: 0,70 x 2,00 x 0,75m
	Acomoda 02 pessoas

	21
	Cadeiras
	
	Número de pessoas envolvidas acrescido de 20% 


ANEXO II

RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES A SEREM PROCURADAS  EM CASO DE SINISTRO

	Instituição
	Área e Responsável
	Dados para contato

	Arquivo Nacional

Praça da República, 173 – Centro

Rio de Janeiro, RJ
	Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ

Marilena Leite Paes ou Domícia Gomes


	(21) 2179-1271

conarq@arquivonacional.gov.br

	Arquivo Nacional

Praça da República, 173 – Centro

Rio de Janeiro, RJ
	Coordenação de Preservação - COPAC

Mauro Domingues ou Antonio Gonçalves


	(21) 2179-1239

(21) 21791245

maurodomingues@arquivonacional.gov.br
antonio@arquivonacional.gov.br

	Fundação Biblioteca Nacional

 Av Rio Branco,219 Centro

 Rio de Janeiro
	Coordenadoria de Preservação

Jayme Spinelli


	 (21) 2220-1973

(21) 3095-3830

preserve@bn.br

	Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN

 Superintendência Rio de janeiro
	COPEDOC (Coordenação de Pesquisa e Documentação)

Lia Motta 
	(21) 2221-5105

lmotta.pgc@iphan.gov.br

	Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN

Superintendência em Pernambuco
	Cristiane Oliveira


	(81) 3228-3011/3228-2248/3228-3836

cristineoliveira@click21.com.br

	Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN

Superintendência no Ceará
	Márcia Lessa

 
	(85) 3221-6360/3221-6263/321-22180

marcia.4sr@iphan.gov.br


CRÉDITOS:

PRESIDENTE DO CONARQ

· JAIME ANTUNES DA SILVA

COORDENADORA DO CONARQ

· MARILENA LEITE PAES

CÂMARA TÉCNICA DE PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

· Antonio Gonçalves da Silva

COPAC - Coordenação de Preservação de Documentos do Arquivo Nacional

· Adriana Cox Hollós

CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos

· Lygia Guimarães

IPHAN – Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

· Jayme Spinelli Júnior

Biblioteca Nacional

· MARIA IGNEZ RAMOS SILVA

COLOG – Coordenação de Recursos Logísticos do Arquivo Nacional

· Mauro Domingues de Sá

COPAC - Coordenação de Preservação de Documentos do Arquivo Nacional
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